
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2007569-39.2014.815.0000 – Comarca de Jacaraú
Relator     : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
Agravante: Energisa Paraíba – Distribuidora de Energia S/A
Advogado : Diego Wallace da Silva Nascimento
Agravado : Município de Curral de Cima

AGRAVO DE INSTRUMENTO – AÇÃO DE OBRIGAÇÃO 
DE  FAZER  –  INTERPOSIÇÃO  DE  RECURSO  VIA 
POSTAL  –  INTEMPESTIVIDADE  –  PROTOCOLO  DOS 
EMBARGOS NO ÚLTIMO DIA E APÓS O HORÁRIO DO 
EXPEDIENTE  FORENSE  –  MANUTENÇÃO  DA 
DECISÃO  AGRAVADA  –  DESPROVIMENTO  DO 
RECURSO. 

-  Segundo  entendimento  desta  Corte,  o  protocolo  de  petições  e  
recursos deve ser efetuado dentro do horário do expediente forense  
regulado  pela  lei  de  organização  judiciária  local.  2.  Agravo  
regimental não provido. (AgRg no AREsp 667.918/PI,  Rel.  Ministro  
MAURO CAMPBELL MARQUES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em 
05/05/2015, DJe 12/05/2015)

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos 
acima nominados.

ACORDA  a  Egrégia  Terceira  Câmara  Cível  do  Colendo 
Tribunal de Justiça do Estado, a unanimidade, negar provimento ao recurso.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Agravo  de  Instrumento  interposto  pela  Energisa 
Paraíba – Distribuidora de Energia S/A contra decisão de fl.24 que, diante da configuração da 
intempestividade recursal, não admitiu os embargos declaratórios.

A  recorrente  afirma  que  os  embargos  de  declaração  foram 
interpostos  dentro  do  prazo  recursal.  Pugna  pelo  provimento  do  recurso  para  reformar  a 
decisão agravada e considerar tempestivo o recurso. 

Informações prestadas pelo juízo a quo. (fl. 57)

Sem contrarrazões, conforme certidão de fl. 60.
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Instada a se pronunciar, a Douta Procuradoria de Justiça emitiu 
parecer de fls. 62/66, opinando pelo desprovimento do recurso.

É o que basta relatar. VOTO.

In casu, a agravante ingressou com Embargos de Declaração, nos 
autos da Ação de Obrigação de Fazer, os quais foram inadmitidos por restarem intempestivos.

Na decisão,  o magistrado  a quo verificou que os declaratórios 
foram interpostos através da via postal e, embora protocolados no último dia do prazo, não 
respeitaram o horário do expediente forense, sendo inadmitido o recurso por ser intempestivo.

Irresignada, a recorrente afirma que os embargos de declaração 
foram interpostos  dentro  do  prazo  recursal,  devendo o  presente  recurso  ser  provido  para 
reformar a decisão agravada e considerar tempestivo o recurso.

Pois bem. 

Reexaminando  o  caso,  entendo  que  nenhum  dos  argumentos 
expostos pela agravante é hábil para desconstituir a motivação da decisão questionada, pelo 
que a mantenho.

É cediço, que de acordo com o artigo 522 do Código de Processo 
Civil o prazo de impugnação das decisões interlocutórias é de 10 (dez) dias. 

Como ressaltado pelo douto julgador, os embargos declaratórios, 
objeto do presente recurso, foram interpostos no último dia do prazo. No entanto, para serem 
considerados tempestivos, deveriam ter obedecido o horário de expediente forense daquela 
Comarca, conforme resolução nº 14/2010 do TJPB.

Observa-se que a peça recursal foi protocolada nos correios, via 
postal, às 17:28 horas, quando o expediente da Comarca de Jacaraú se encerra às 14:00 horas, 
portanto fora do horário do expediente forense.

Assim,  na  decisão  combatida  foi  verificado  que  o  recurso  se 
mostra intempestivo, pois para efeito de contagem de prazo judicial, deve ser considerada a 
data e o horário da postagem, quando se tratar de entrega via protocolo postal.

O Sistema de Protocolo Postal é um meio que visa facilitar a vida 
dos advogados,  viabilizando a interposição de recurso,  dentro do prazo legal,  mesmo nas 
comarcas mais distantes, quebrando as barreiras geográficas, não podendo servir, por outro 
lado,  como  subterfúgio  para  se  estender  o  expediente  forense,  permitindo  o  ingresso  de 
irresignações após o término do lapso temporal estabelecido em lei.

Estatui o contexto dos dispositivos legais insertos no § 2º, do art. 
525, do CPC, c/c §3º, do art. 172, do CPC, que o recurso deve ser apresentado dentro do 
horário de expediente:

No prazo do recurso, a petição será protocolada no tribunal, ou postado  
no correio sob registro com aviso de recebimento, ou, ainda, interposto  
por outra forma prevista na lei local. (art. 525, §2°, CPC). 
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Quando o ato tiver que ser praticado em determinado prazo, por meio de  
petição, esta deverá ser apresentada no protocolo, dentro do horário de 
expediente, nos termos da lei de organização judiciária local (§3°, do art.  
172, CPC). 

Por sua vez, a Resolução n° 14/2010 estatui que nas Comarcas de 
de primeira e segunda entrâncias o expediente forense se encerra as quatorze horas, conforme 
contido no seu inciso II, do art. 1º, ex vi: 

Art. 1° - O expediente no Poder Judiciário do Estado desenvolver-se-á: 
I — no Tribunal de Justiça e nas Comarcas de terceira entrância:
a) de segunda a quinta-feira, das 12:00 às 19:00 horas;
b) na sexta-feira, das 07:00 às 14:00 horas. 

II  — nas  demais  Comarcas,  de  segunda  a  sexta-feira,  7:00  às  14:00  
horas. (Resolução n°14/2010 do TJ/PB). 

Logo,  constatando-se  que  o  referido  recurso  foi  recebido  às 
17h28 (fl.  40),  e o expediente  da Comarca de Jacaraú vai das 07h00 às 14h00, impõe-se 
considerá-lo intempestivo. Vejamos entendimento jurisprudencial: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO 
FORA  DO  HORÁRIO  DO  EXPEDIENTE  FORENSE. 
INTEMPESTIVIDADE.  1.  Segundo  entendimento  desta  Corte,  o 
protocolo de petições e recursos deve ser efetuado dentro do horário 
do expediente forense regulado pela lei de organização judiciária local. 
2.  Agravo  regimental  não  provido.  (AgRg no  AREsp  667.918/PI,  Rel. 
Ministro  MAURO  CAMPBELL  MARQUES,  SEGUNDA  TURMA, 
julgado em 05/05/2015, DJe 12/05/2015)

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO  ESPECIAL.  PROTOCOLO  POSTAL.  PETIÇÃO 
PROTOCOLADA FORA DO HORÁRIO DO EXPEDIENTE FORENSE. 
INTEMPESTIVIDADE. 1.  De acordo com a jurisprudência do STJ, é 
inadmissível  o  protocolo  de  petição  recursal  após  o  horário  do 
expediente  forense  estabelecido  pela  lei  de  organização  judiciária 
local. 2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
585.597/PB,  Rel.  Ministro  SÉRGIO  KUKINA,  PRIMEIRA  TURMA, 
julgado em 18/11/2014, DJe 24/11/2014)

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO  ESPECIAL.  ART.  535,  I  E  II,  DO  CPC.  OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. AUSÊNCIA. 1. Os embargos de 
declaração,  conforme dispõe  o  art.  535,  I  e  II,  do  CPC,  destinam-se  a 
suprir omissão, afastar obscuridade ou eliminar contradição existente no 
julgado, o que não ocorre na hipótese em apreço. 2. No caso, negou-se 
provimento  ao  agravo  regimental  com  o  argumento  de  que  a  atual 
jurisprudência  desta  Corte,  corroborando o entendimento proferido pelo 
acórdão  embargado,  entende  ser  inadmissível  o  protocolo  de  peça 
recursal  apresentada  fora  do  horário  do  expediente  forense 
estabelecido pela lei de organização judiciária local. Aplicou-se, pois, a 
Súmula  168/STJ.  3.  A  contradição  que  possibilita  a  oposição  dos 
aclaratórios deve se dar no interior do ato praticado. Houve análise dos 
arestos paradigmas, os quais foram confrontados com o aresto recorrido, 
concluindo-se pela superação da divergência. Não houve, pois, contradição 
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entre a fundamentação e o dispositivo. 4. Não há vício de embargabilidade 
quando o aresto recorrido decide integralmente a controvérsia, de maneira 
sólida e fundamentada. 5. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no 
AgRg nos EREsp 1322424/PI, Rel. Ministro OG FERNANDES, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 26/02/2015, DJe 11/03/2015)

Feitas estas considerações, em harmonia com parecer ministerial, 
nego provimento ao recurso, mantendo a decisão agravada.

É como voto.

Presidiu a Sessão o  Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá e 
Benevides. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides 
(relator), o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, a Exma. Desa Maria das Graças Morais Guedes. 

Presente ao julgamento a Dra. Ana Cândida Espínola, Promotora 
de Justiça convocada.

João Pessoa, 30 de junho de 2015.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2007569-39.2014.815.0000 – Comarca de Jacaraú

RELATÓRIO

Trata-se  de  Agravo  de  Instrumento  interposto  pela  Energisa 
Paraíba – Distribuidora de Energia S/A contra decisão de fl.24 que, diante da configuração da 
intempestividade recursal, não admitiu os embargos declaratórios.

A  recorrente  afirma  que  os  embargos  de  declaração  foram 
interpostos  dentro  do  prazo  recursal.  Pugna  pelo  provimento  do  recurso  para  reformar  a 
decisão agravada e considerar tempestivo o recurso. 

Informações prestadas pelo juízo a quo. (fl. 57)

Sem contrarrazões, conforme certidão de fl. 60.

Instada a se pronunciar, a Douta Procuradoria de Justiça emitiu 
parecer de fls. 62/66, opinando pelo desprovimento do recurso.

Inclua-se em pauta para julgamento.

João Pessoa, 29 de maio de 2015.

   Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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